	
	


1
	
	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 763, de 2007 

Mensagem nº 131/08 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 23 de julho de 2008
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 763, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.849.


De iniciativa parlamentar, a propositura estabelece que, nos jogos de futebol profissional da primeira divisão realizados em estádios situados em São Paulo, serão observados os seguintes procedimentos: a) todas as cadeiras devem ser numeradas; b) os ingressos, numerados, devem corresponder à numeração das cadeiras; c) reserva, facultativa, de áreas específicas, não superiores a 20% da capacidade total do estádio, às torcidas organizadas, com horário de acesso e localização diferenciados; d) expedição do laudo técnico de vistoria quanto à existência da totalidade de cadeiras e ingressos numerados; e) restituição do valor do ingresso ao torcedor e multa para o caso de descumprimento da lei; f) solicitação ao Poder Judiciário para instalação de juizados especiais.


Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


Comporta notar, inicialmente, que o projeto objetiva dispor sobre conforto, organização e segurança de torcedores em estádios de futebol, temas atinentes, imbricadamente, ao consumo e ao desporto, insertos na competência legislativa concorrente dos Estados, nos termos do artigo 24, incisos V e IX, da Constituição Federal, sujeita, entretanto, às condições e aos limites prefixados pelos seus §§ 1º a 4º.


Nas hipóteses de concorrência legislativa, é consabido, referidos dispositivos reservam à União a competência para produzir normas gerais e aos demais entes federados a competência suplementar, que pode ser tanto complementar quanto supletiva.


Tratando-se, como ocorre no caso, do exercício da competência complementar, cabe aos Estados pormenorizar as normas gerais da União e estabelecer meios para sua aplicação, editando regras que atendam às peculiaridades locais ou preencham lacunas existentes na lei federal.


A propositura, entretanto, não obedeceu a essa estrutura legislatória e, pois, não se coaduna com o ordenamento constitucional.


Com a índole de norma geral, foi promulgada a Lei federal nº 10.671, de 15 de maio de 2003 (Estatuto de Defesa do Torcedor), que disciplina, ao lado de outras, a matéria abordada no projeto, mas o faz de modo diverso do pretendido.


Dizem o artigo 1º do projeto e seu parágrafo único que, nos jogos de futebol profissional da primeira divisão, “todas as cadeiras serão obrigatoriamente numeradas” e que “todos os ingressos deverão ser emitidos na forma do § 2º do artigo 22 da Lei Federal nº 10.671/03”, neste ponto já contrariando a norma geral, primeiro porque esta prevê a numeração do “local” a ser ocupado pelo torcedor e não impõe a existência de “cadeira”, segundo porque permite excepcionalmente a assistência em pé, e terceiro porque permite, em exceção, a emissão de ingressos sem as formalidades exigidas pelo projeto. Logo, a proposta cria restrições aos parâmetros dados pela lei de regência, inapropriadamente. 


Por sua vez, o artigo 3º do projeto torna requisitos obrigatórios para a expedição do laudo técnico de vistoria a existência da totalidade de cadeiras e ingressos numerados, novamente defrontando a Lei federal nº 10.671/2003, que, no artigo 23, determina que o laudo ateste apenas a real capacidade de público dos estádios e suas condições de segurança (§ 1º), nada mais.


Impende observar, ainda, que o projeto atribui expressamente à “entidade responsável pela organização da competição” as providências descritas nos artigos 4º, 5º, § 1º, e 6º, mas a lei federal, ao oposto, incumbe a “entidade de prática desportiva detentora do mando do jogo” de adotar aquelas providências, conforme o artigo 14 e § 1º, e o artigo 21 combinado com o artigo 22, § 2º, do Estatuto de Defesa do Torcedor, neste passo reincidindo, a proposta, em divergência com a norma geral.


Verifica-se, portanto, sob este enfoque, que a atuação normativa do legislador estadual para regrar o tema de maneira diferente e em aberto confronto com a norma geral extrapola os lindes da competência legislativa suplementar conferida ao Estado pela Constituição Federal.


O Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão da competência legislativa concorrente, fixou entendimento no sentido de que “é inconstitucional lei estadual que amplia definição estabelecida por texto federal” (ADI nº 1245-RS). No mesmo sentido, destacam-se outras decisões daquela Corte: ADI’s nºs 2396-MS, MC 2667-DF e 3098-SP.


É necessário concluir, assim, que o projeto de lei incorre em inconstitucionalidade porque transgride o sistema de repartição constitucional de competência legislativa demarcado no artigo 24, §§ 1º a 4º, da Constituição, visto que se contrapõe à disciplina traçada pela norma federal.


A mesma sorte colhe os artigos 2º e 5º da propositura, considerado o efeito imanente ao principal, de conduzir o seu acessório. De fato, ambos os artigos fazem remissão ao artigo 1º do projeto, pressupondo a validade e a aplicação deste. Afora isto, as medidas expressas no texto dos dispositivos somente poderiam ter eficácia se hígidos estivessem os comandos contidos nos dispositivos essenciais do projeto; situação não ocorrente, por vício de constitucionalidade que os atinge.



Em virtude da relação de dependência entre a validade das normas essenciais e a das normas secundárias, feridas por ausência de autonomia, torna-se forçoso reconhecer a inconstitucionalidade conseqüencial dos artigos 2º e 5º do projeto, operando-se o seu arrastamento, consoante reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal, de que é exemplo as proferidas nas ações diretas de inconstitucionalidade nºs 3645-PR, 1144-RS, 3255-PA e 2815-SC.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 763, de 2007, e fazendo-os publicar, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

